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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10183.913717/2021-17  

ACÓRDÃO 3101-004.800 – 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 13 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE BELLUNO LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

Período de apuração: 01/01/2021 a 31/03/2021 

PRELIMINAR DE NULIDADE. DESPACHO DECISÓRIO. AUSÊNCIA DE 

MOTIVAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

Demonstrado que consta do despacho decisório eletrônico tanto o motivo 

como o enquadramento legal para a decisão tomada, é de se rejeitar a 

preliminar de nulidade por ausência de motivação. 

REGIME DE SUSPENSÃO DO PIS/COFINS DO ARTIGO 40 DA LEI Nº 

10.865/2004, REGULAMENTADO PELA IN 595. RECEITAS DE FRETE INTERNO 

PARA EXPORTAÇÃO. 

Nos termos da Lei nº 10.865/2004 e Instrução Normativa nº 595/2005, o 

regime de suspensão do PIS/COFINS é aplicável: (i) nas operações de 

compra e venda de matérias primas, produtos intermediários e materiais 

de embalagem às pessoas jurídicas preponderantemente exportadoras; (ii) 

às receitas de frete do transportador e às receitas auferidas pelo operador 

de transporte modal referentes ao transporte de matérias primas, 

produtos intermediários e materiais de embalagem do fornecedor à pessoa 

jurídica preponderantemente exportadora; e (iii) às receitas de frete do 

transportador e às receitas auferidas pelo operador de transporte modal 

referentes ao transporte, na operação de exportação de produtos, entre 

pessoa jurídica preponderantemente exportadora e o ponto de saída do 

território nacional e/ou a empresa comercial exportadora. 

A condição para fruição do regime de suspensão é que a adquirente de 

bens ou serviços esteja habilitada no regime de suspensão da IN 595, 

portanto, tenha emitido em seu nome e CNPJ um Ato Declaratório 

Executivo ("ADE") outorgando a habilitação, o que só ocorrerá na hipótese 

de a Receita Federal verificar que a pessoa jurídica preenche os requisitos 

da Lei para gozo do benefício fiscal. 

Fl. 140DF  CARF  MF

Original


 
	 0
	 CARF
	 CARF3101
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Gilson Macedo Rosenburg Filho
	 10183.913717/2021-17
	 3101-004.800
	 13 de maio de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 BELLUNO LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/01/2021 a 31/03/2021
			 
				 PRELIMINAR DE NULIDADE. DESPACHO DECISÓRIO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
				 Demonstrado que consta do despacho decisório eletrônico tanto o motivo como o enquadramento legal para a decisão tomada, é de se rejeitar a preliminar de nulidade por ausência de motivação.
				 REGIME DE SUSPENSÃO DO PIS/COFINS DO ARTIGO 40 DA LEI Nº 10.865/2004, REGULAMENTADO PELA IN 595. RECEITAS DE FRETE INTERNO PARA EXPORTAÇÃO.
				 Nos termos da Lei nº 10.865/2004 e Instrução Normativa nº 595/2005, o regime de suspensão do PIS/COFINS é aplicável: (i) nas operações de compra e venda de matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem às pessoas jurídicas preponderantemente exportadoras; (ii) às receitas de frete do transportador e às receitas auferidas pelo operador de transporte modal referentes ao transporte de matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem do fornecedor à pessoa jurídica preponderantemente exportadora; e (iii) às receitas de frete do transportador e às receitas auferidas pelo operador de transporte modal referentes ao transporte, na operação de exportação de produtos, entre pessoa jurídica preponderantemente exportadora e o ponto de saída do território nacional e/ou a empresa comercial exportadora.
				 A condição para fruição do regime de suspensão é que a adquirente de bens ou serviços esteja habilitada no regime de suspensão da IN 595, portanto, tenha emitido em seu nome e CNPJ um Ato Declaratório Executivo (ADE) outorgando a habilitação, o que só ocorrerá na hipótese de a Receita Federal verificar que a pessoa jurídica preenche os requisitos da Lei para gozo do benefício fiscal.
				 Além disso, para os fins do disposto no artigo 40 da Lei nº 10.865/2004, as empresas adquirentes deverão declarar ao vendedor (inciso II) e ao transportador (§ 6ºA), de forma expressa e sob as penas da lei, que atendem a todos os requisitos estabelecidos.
				 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA EMPRESAS TRANSPORTADORAS. CRÉDITOS. APROPRIAÇÃO IMEDIATA. POSSIBILIDADE.
				 Ainda que os veículos não sejam formalmente classificados na TIPI como máquinas, não se pode afastar sua caracterização, sob o aspecto funcional, como máquinas ou equipamentos empregados diretamente na prestação do serviço de frete da empresa transportadora, para fins de creditamento das contribuições, em consonância com o escopo e a finalidade visados pelo legislador. Nesses termos, a possibilidade de apropriação imediata definida no art. 1º da Lei nº 11.774/2008 aplica-se sobre a aquisição de máquinas e equipamentos, cuja expressão também inclui os veículos adquiridos pela empresa transportadora para prestação de serviço de frete.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em afastar as preliminares de nulidade e, no mérito, por maioria de votos, em dar parcial provimento para manter o direito do contribuinte de realizar o desconto de imediato de crédito das contribuições previsto no art. 1º da Lei nº 11.774/08 referente a aquisições de veículos (caminhões, reboques e semirreboques). Vencido Conselheiro Ramon Silva Cunha que negou o recurso em sua totalidade. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3101-004.787, de 13 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 10183.913695/2021-87, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Renan Gomes Rego, Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Eduardo Gargiulo Ornelas Santiago, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de COFINS.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Período de apuração: 01/01/2021 a 31/03/2021
		 SUSPENSÃO. CONDIÇÕES. PJPE. PRESTADOR DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. NECESSIDADE DE CONHECIMENTO.
		 Nos termos da Solução de Consulta n. 151 - Cosit, de 2016, a faculdade para fruição da suspensão das contribuições, que somente restará efetivada caso atendidas as condições estabelecidas pela legislação de regência, é da pessoa jurídica preponderantemente exportadora e não da pessoa jurídica prestadora do serviço de transporte. Entretanto, decidindo a primeira pela realização da operação com suspensão tributária, deve dar conhecimento ao prestador do serviço de transporte no mercado interno, dentro do território nacional, fornecendo-lhe as informações estabelecidas no art. 8º da Instrução Normativa SRF nº 595, de 2005. Ao arrepio de tais providências, o prestador do serviço deverá submeter as receitas auferidas à incidência das precitadas contribuições.
		 MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E OUTROS BENS INCORPORADOS AO ATIVO IMOBILIZADO. VEÚCULOS. CRÉDITO COM BASE NO VALOR DE AQUISIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
		 O chamado creditamento imediato, cuja previsão encontra-se na Lei n. 11.774, de 2008, não contempla os veículos classificados no capítulo 87 da TIPI, porquanto expressamente restrito a máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e à prestação de serviços.
		 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ANÁLISE DO DIREITO CREDITÓRIO. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE.
		 O transcurso do prazo decadencial de cinco anos previsto no art. 150, §4º, do CTN, impossibilita que seja a pretensão fazendária consubstanciada no lançamento de ofício levada a efeito pela autoridade fiscal, mas não impede a apreciação do pedido de ressarcimento, cujo crédito respectivo somente restará deferido se líquido e certo.
		 SUBCONTRATAÇÃO DE TRANSPORTE. SIMPLES NACIONAL. PESSOA JURÍDICA OPTANTE.
		 Na atividade de prestação de serviços de transporte rodoviário de cargas, caso haja subcontratação de pessoa física transportadora autônoma ou de empresas de transporte optantes pelo Simples Nacional, poderá a pessoa jurídica subcontratante descontar crédito presumido calculado mediante a aplicação de alíquota correspondente a 75% da alíquota convencional sobre o valor dos pagamentos efetuados por tais serviços, conforme previsto nos §§ 19 e 20 do art. 3º, e 15, inciso II, da Lei n. 10.833, de 2003.
		 Assunto: Normas de Administração Tributária
		 Período de apuração: 01/01/2021 a 31/03/2021
		 ATOS NORMATIVOS. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE.
		 Aos agentes administrativas não é dado apreciar questões que importem na negação da eficácia de preceitos normativos, em especial as que versem acerca da consonância de tais preceitos com a Constituição da República. São de inarredável competência do Poder Judiciário, seu intérprete qualificado. Inteligência do art. 26-A do Decreto n. 70.235, de 1972.
		 
		 Irresignada, a Recorrente propôs recurso voluntário, no qual alega, em preliminar, vícios e erros no auto de infração e ausência de constituição definitiva de crédito tributário (prescrição). No mérito, defende a correta aplicação do benefício da suspensão do PIS/COFINS nas receitas de frete contratado por pessoa jurídica preponderantemente exportadora em face das receitas do contribuinte.
		 Explica o direito ao creditamento de maquinários e de serviços de subcontratação de caminhões da empresa PINHEIRO COMERCIO DE CEREAIS E TRANSPORTES EIRELI ME CNPJ 09.686.102/0002-68.
		 Defende, por fim, a ocorrência do bis in idem (bi-tributação) ao contribuinte, de modo a ser reconhecido pelo dever de ocorrer a apuração do crédito tributário sob um único processo.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, de modo que admito seu conhecimento.
		 
		 Das preliminares
		 Alega-se nulidade do auto de infração por prescrição, bem como a utilização de amostragem pelo Fisco.
		 Não assiste razão à Recorrente.
		 Como relatado, o presente processo trata de pedido de ressarcimento, e na ocasião, o Relatório Fiscal contém fundamentação e enquadramento legal, disponibilizando ao contribuinte todo o informativo da análise do direito creditório.
		 Quanto à alegação de prescrição, o que se busca é o aproveitamento do saldo credor em favor da Recorrente e não em favor da Fazenda Pública. Assim, não há que se falar em prazo decadencial (ou mesmo prescricional) para a análise do direito creditório pleiteado, previsto nos artigos 150 ou 173 do CTN, nos quais se referem a constituição de crédito em favor da Fazenda Pública, por meio de lançamento de ofício.
		 Com efeito, não há disposição legal que obrigue a autoridade administrativa a analisar e conceder créditos por decurso de prazo, sem averiguar o real direito do interessado. Por conclusão, não há previsão legal de prazo para que a Administração Tributária se pronuncie em pedido de ressarcimento.
		 Do exposto, rejeitam-se as preliminares suscitadas pela Recorrente.
		 
		 Do mérito
		 Da suspensão do Pis e da Cofins sobre receita de frete
		 Segundo a autoridade fiscal, a Recorrente indicou, indevidamente, nos registros contábeis a suspensão de receitas de frete submetida à exportação, sendo que restou constatado que, para o exercício do aludido benefício, obrigatória que seja a pessoa jurídica preponderantemente exportadora (PJPE) devida e previamente habilitada no regime próprio, bem assim que tal pessoa jurídica manifeste expressamente a intenção de contratar o frete com suspensão em vista da ulterior operação de exportação.
		 Por outro lado, a Recorrente defende que a norma imposta pela lei não trouxe quaisquer vedações a utilização do benefício pelos contribuintes transportadores de carga.
		 Diz que cumpriu pontualmente com a obrigação acessória prevista na legislação, quais sejam: (i) se tratar de frete contratado pela pessoa jurídica preponderantemente exportadora; (ii) se referir ao transporte dos produtos diretamente para a exportação; e (iii) constar da nota fiscal a indicação de que o produto transportado se destina à exportação ou à formação de lote com a finalidade de exportação.
		 Inicialmente, cabe relatar que, para a fruição do benefício fiscal de suspensão das contribuições Pis e Cofins sobre as receitas de fretes relativas ao frete contratado pela pessoa jurídica preponderantemente exportadora, há necessidade de cumprir os requisitos impostos pela Receita Federal, nos termos inciso I do §4° do artigo 40 da Lei n° 10.865/2004. Senão, vejamos:
		 Art. 40. A incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS ficará suspensa no caso de venda de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem destinados a pessoa jurídica preponderantemente exportadora. (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vigência) (Vide Lei Complementar nº 214, de 2025) Produção de efeitos
		 § 1º Para fins do disposto no caput , considera-se pessoa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda. (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012)
		 § 2º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo, deverá constar a expressão Saída com suspensão da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, com a especificação do dispositivo legal correspondente.
		 § 3º A suspensão das contribuições não impede a manutenção e a utilização dos créditos pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem.
		 § 4º Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverão:
		 I - atender aos termos e às condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal; e
		 II - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que atende a todos os requisitos estabelecidos.
		 
		 Com efeito, tais requisitos foram definidos pela Instrução Normativa RFB n° 1911/2019, nos seus artigos 541 a 543. No tocante à suspensão das contribuições incidentes sobre as receitas de frete, relativas ao frete contratado pela PJPE, os requisitos estão estabelecidos no artigo 542:
		 Art. 542. Está suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas de frete, e sobre as receitas auferidas pelo operador multimodal, relativas ao frete contratado pela pessoa jurídica, preponderantemente exportadora, no mercado interno para o transporte rodoviário dentro do território nacional, de (Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, §§ 6º-A e 8º, incluído pela Lei nº 11.488, de 2007, art. 31):
		 I - matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos na forma do art. 541;
		 II - produtos destinados à exportação pela pessoa jurídica preponderantemente exportadora;
		 e III - produtos vendidos por pessoa jurídica preponderantemente exportadora a empresa comercial exportadora, com fim específico de exportação.
		 § 1º Para fins do disposto no inciso II do caput, o frete deverá referir-se ao transporte dos produtos até o ponto de saída do território nacional (Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, § 7º, incluído pela Lei nº 11.488, de 2007, art. 31).
		 § 2º Para fins do disposto nos incisos II e III do caput, deverá constar da nota fiscal a indicação de que o produto transportado destina-se à exportação ou à formação de lote com a finalidade de exportação, condição a ser comprovada mediante o Registro de Exportação (Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, § 9º, incluído pela Lei nº 11.488, de 2007, art. 31).
		 
		 Dito isso, melhor sorte não assiste à Recorrente, pois, em alguns casos, a autoridade fiscal demonstrou que certos tomadores dos fretes eram pessoas físicas ou jurídicas não habilitadas na Receita Federal como pessoa jurídica preponderantemente exportadora (art. 543):
		 Art. 543. Somente a pessoa jurídica habilitada previamente pela RFB ao regime de que trata este Título pode efetuar, com suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins ou da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação (Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, § 4º):
		 I - as aquisições ou as importações de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem nos termos do art. 541;
		 e II - a contratação de frete nos termos do art. 542.
		 
		 Já no tocante a contratação de serviço de transporte por parte das PJPE habilitadas, a autoridade fiscal consignou que as próprias PJPE habilitadas optaram por não contratar o serviço de frete com suspensão das contribuições, a fim de continuar com o direito de creditamento das contribuições na sua escrita fiscal, conforme detalhado no relatório fiscal:
		 De posse de todas as chave eletrônicas de CT-e informadas pelo contribuinte atinentes às saídas não tributadas informadas nas EFDs, num montante global de R$ 399.283.489,48, foi realizado um cruzamento relativos aos a.c 2020 e 2021 com o registro D100 das EFDs dos maiores tomadores Pjpe habilitados no regime próprio para verificação da tomada de créditos por parte destes. Numa amostragem representativa de 70% do total das saídas não tributadas (R$ 279.856.225,28), verificou-se a tomada maciça de créditos por parte dos exportadores, conforme detalhado no quadro abaixo. E não poderia ser diferente, pois conforme já dito e redito aqui algumas vezes, não houve comunicação expressa dos exportadores no sentido de se tomar o serviço com suspensão, e, diante do silêncio dos mesmos, presume-se a sua intenção de se creditar do serviço prestado, como o fizeram.
		 
		 Vale dizer, a auditoria comprovou que as PJPEs se apropriaram dos créditos dos fretes, ou seja, dos serviços de transporte prestados pela Recorrente, nos termos do art. 552:
		 Art. 552. A pessoa jurídica habilitada ao regime nos termos deste Título pode, a seu critério, efetuar aquisições ou importações de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, ou contratar fretes no mercado interno para o transporte rodoviário no território nacional, fora do regime, não se aplicando, neste caso, a suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação ou da Cofins-Importação de que tratam os arts. 541 e 542 (Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, § 4º).
		 
		 Não resta configurado, portanto, o cumprimento dos requisitos infralegais necessários para a fruição do benefício fiscal por parte da recorrente, na condição de prestadora dos fretes.
		 Assim, nada a prover nesse tópico.
		 
		 Dos créditos tomados da aquisição de veículos
		 No tocante aos créditos de aquisição de veículos tratores classificados na NCM 87.01.20.00 e 87.16.39.00, a autoridade fiscal concluiu que só podem descontados de imediato (depreciação acelerada) as máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e prestação de serviços, nos termos do artigo 1° da Lei n° 11.774/2008.
		 A defesa alega tratar de caminhões para a prestação de serviços de frete.
		 No entanto, pela classificação TIPI, os referidos veículos são tratores rodoviários para semirreboques (NCM 87.01.20.00) e reboques para transporte de mercadorias (NCM 87.16.39.00).
		 Razão à parte recorrente.
		 Pelo método da apropriação imediata (ou desconto imediato), a Lei n° 11.774/2008 é explicita ao definir para máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e prestação de serviços:
		 Art. 1° As pessoas jurídicas, nas hipóteses de aquisição no mercado interno ou de importação de máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e prestação de serviços, poderão optar pelo desconto dos créditos da Contribuição para o Programa de Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de que tratam o inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o § 4º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, da seguinte forma:
		 (...)
		 XII - imediatamente, no caso de aquisições ocorridas a partir de julho de 2012.
		 
		 Considerando que a recorrente exerce atividade de transporte de mercadorias, é inerente a essa atividade a utilização de veículos a ela vinculados. Assim, ainda que tais bens não sejam formalmente classificados na TIPI como máquinas, não se pode afastar sua caracterização, sob o aspecto funcional, como máquinas ou equipamentos empregados diretamente na prestação do serviço, para fins de creditamento das contribuições em exame, em consonância, a meu ver, com o escopo e a finalidade visados pelo legislador.
		 Data vênia ao entendimento em sentido diverso, no caso concreto, a restrição do direito ao creditamento acelerado exclusivamente às máquinas e equipamentos formalmente classificados na TIPI implicaria a imposição de ônus injustificado às empresas transportadoras, na medida em que desconsideraria a natureza e as especificidades da atividade por elas desempenhada.
		 Pelo exporto, voto por manter o direito do contribuinte de realizar o desconto de imediato de crédito das contribuições previsto no art. 1º da Lei nº 11.774/08 referente a 80 aquisições de veículos (caminhões, reboques e semirreboques).
		 
		 Dos créditos de serviços utilizados como insumos
		 Trata-se de serviços de subcontratação de caminhões da empresa PINHEIRO COMERCIO DE CEREAIS E TRANSPORTES EIRELI ME CNPJ 09.686.102/0002-68.
		 A glosa foi efetuada porque, quando devidamente intimada, a Recorrente não apresentou os comprovantes de pagamentos.
		 Veja-se que, tanto no recurso inaugural como no voluntário, a defesa não traz os comprovantes, apenas alegando que tais serviços são essenciais para a atividade da empresa.
		 Ante a falta de comprovação do pagamento pelo serviço contratado, mantém-se a glosa.
		 
		 Dos créditos pleiteados sob a rubrica atividade de transporte de cargas subcontratação
		 Segundo a autoridade fiscal, a recorrente apurou crédito de subcontratação de serviço de transporte prestado por pessoa jurídica transportadora, optante pelo Simples, no montante igual ao correspondente pagamento (100%). Sendo que o art. 3º, §§ 19 e 20, da Lei n. 10.833, de 2003, com a redação dada pela Lei n. 11.051, de 2004, define que seu montante será determinado mediante aplicação, sobre o valor dos mencionados pagamentos, de alíquota correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) daquela constante do art. 2º desta Lei.
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 (...)
		 § 19. A empresa de serviço de transporte rodoviário de carga que subcontratar serviço de transporte de carga prestado por:
		 I - pessoa física, transportador autônomo, poderá descontar, da Cofins devida em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor dos pagamentos efetuados por esses serviços;
		 II - pessoa jurídica transportadora, optante pelo Simples, poderá descontar, da Cofins devida em cada período de apuração, crédito calculado sobre o valor dos pagamentos efetuados por esses serviços.
		 § 20. Relativamente aos créditos referidos no § 19 deste artigo, seu montante será determinado mediante aplicação, sobre o valor dos mencionados pagamentos, de alíquota correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) daquela constante do art. 2º desta Lei.
		 
		 Com efeito, o julgador a quo teceu os seguintes comentários, nos quais concordo e adoto como razões de decidir:
		 O legislador, não é difícil perceber, não conferiu margem à dúvida. Relativamente às contribuições em voga, o somatório dos créditos resta determinado mediante a aplicação, sobre o valor dos mencionados pagamentos, de alíquota correspondente a 75% da constante do art. 2º da Lei n. 10.833, de 2003.
		 Outrossim, a instituição do Simples Nacional em nada alterou a sistemática do crédito presumido de subcontratação de serviço de transporte às empresas inscritas naquela sistemática de tributação.
		 
		 Percebe-se ainda que a Recorrente não apresenta razões contra a decisão a quo:
		 3.6 DOS CRÉDITOS PLEITEADOS RUBRICA ATIVIDADE DE TRANSPORTE DE CARGAS SUBCONTRATACAO
		 Não obstante aos apontamentos feitos acima, o contribuinte destaca também que não assiste razão na glosa realizada na rubrica referente aos créditos pleiteados rubrica atividade de transporte de cargas subcontratação.
		 Isso pois, destaca que a subcontratação de transporte de cargas se mostra atividade importante ao bom desempenho das atividades principais da recorrente, estando tal tomada de crédito amplamente abrangida pelo § 19 do art. 3º da Lei nº 10.833/2003.
		 
		 Ante o exposto, voto por ratificar a decisão do julgador a quo, mantendo a glosa em comento.
		 
		 Da bitributação - non bis in iden
		 Por fim, veja-se o que a defesa alega em Recurso Voluntário:
		 Em detida análise dos termos do E-processo nº 10120.755058/2023-86, o fisco constituiu crédito tributário, ainda não definitivo, oriundo da glosa do crédito tomado pelo contribuinte das contribuições de PIS e COFINS.
		 Tal crédito é abrangido pela mesma matéria em discussão nos presentes autos, de modo que, caso o lançamento feito no auto de infração do E-processo nº 10120.755058/2023-86 venha ser constituído em definitivo e o do presente processo também, haveria assim uma bi-tributação ao contribuinte, uma vez que esse teria de recolher imposto referente ao auto de infração e aos presentes processos de ressarcimento.
		 De tal modo, tem-se claramente caracterizado o bis in idem tributário, visto que o crédito tributário aqui discutido é o mesmo constante do auto de infração 10120.755058/2023-86, mesmos períodos e mesmos impostos.
		 Isso pois, muito embora o contribuinte já tenha sido ressarcido em suas compensações de créditos, que já foram homologadas pela RFB, esse teria que, além de devolver os créditos recebidos, pagá-los novamente.
		 O non bis in idem trata-se de princípio que norteia a regra matriz de incidência tributária, de modo a trazer segurança jurídica aos contribuinte, visando a não ocorrência dos efeitos confiscatórios do imposto também.
		 No mais, cabe destacar ainda que as presentes compensações já foram concedidas e devidamente homologadas pelo fisco, cabendo a essas serem discutidas em sede de auto de infração já instaurado no E-processo nº 10120.755058/2023-86.
		 
		 Como relatado, aqui trata de pedido de ressarcimento, isto é, de análise do direito creditório da recorrente, no qual o despacho decisório apenas indeferiu o crédito pleiteado.
		 O que se busca é o aproveitamento do saldo credor a ser ressarcido em favor da Recorrente. Assim, não há que se falar em lançamento de imposto em processo de ressarcimento.
		 
		 Ante o exposto, voto por rejeitar as nulidades suscitadas e, no mérito, por dar parcial provimento para manter o direito do contribuinte de realizar o desconto de imediato de crédito das contribuições previsto no art. 1º da Lei nº 11.774/08 referente a aquisições de veículos (caminhões, reboques e semirreboques).
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de afastar as preliminares de nulidade e dar parcial provimento para manter o direito do contribuinte de realizar o desconto de imediato de crédito das contribuições previsto no art. 1º da Lei nº 11.774/08 referente a aquisições de veículos (caminhões, reboques e semirreboques).
		 Assinado Digitalmente
		 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente Redator
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Além disso, para os fins do disposto no artigo 40 da Lei nº 10.865/2004, as 

empresas adquirentes deverão declarar ao vendedor (inciso II) e ao 

transportador (§ 6ºA), de forma expressa e sob as penas da lei, que 

atendem a todos os requisitos estabelecidos. 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA EMPRESAS TRANSPORTADORAS. CRÉDITOS. 

APROPRIAÇÃO IMEDIATA. POSSIBILIDADE.  

Ainda que os veículos não sejam formalmente classificados na TIPI como 

máquinas, não se pode afastar sua caracterização, sob o aspecto funcional, 

como máquinas ou equipamentos empregados diretamente na prestação 

do serviço de frete da empresa transportadora, para fins de creditamento 

das contribuições, em consonância com o escopo e a finalidade visados 

pelo legislador. Nesses termos, a possibilidade de apropriação imediata 

definida no art. 1º da Lei nº 11.774/2008 aplica-se sobre a aquisição de 

"máquinas e equipamentos", cuja expressão também inclui os veículos 

adquiridos pela empresa transportadora para prestação de serviço de 

frete. 

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em afastar as 

preliminares de nulidade e, no mérito, por maioria de votos, em dar parcial provimento para 

manter o direito do contribuinte de realizar o desconto de imediato de crédito das contribuições 

previsto no art. 1º da Lei nº 11.774/08 referente a aquisições de veículos (caminhões, reboques e 

semirreboques). Vencido Conselheiro Ramon Silva Cunha que negou o recurso em sua totalidade. 

Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no 

Acórdão nº 3101-004.787, de 13 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 

10183.913695/2021-87, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Gilson Macedo Rosenburg Filho – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Renan Gomes Rego, 

Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Eduardo 

Gargiulo Ornelas Santiago, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 
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nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do 

Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento 

apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de COFINS.  

Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua 

ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto: 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins  

Período de apuração: 01/01/2021 a 31/03/2021  

SUSPENSÃO. CONDIÇÕES. PJPE. PRESTADOR DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. 

NECESSIDADE DE CONHECIMENTO.  

Nos termos da Solução de Consulta n. 151 – Cosit, de 2016, a faculdade para 

fruição da suspensão das contribuições, que somente restará efetivada caso 

atendidas as condições estabelecidas pela legislação de regência, é da pessoa 

jurídica preponderantemente exportadora e não da pessoa jurídica prestadora do 

serviço de transporte. Entretanto, decidindo a primeira pela realização da 

operação com suspensão tributária, deve dar conhecimento ao prestador do 

serviço de transporte no mercado interno, dentro do território nacional, 

fornecendo-lhe as informações estabelecidas no art. 8º da Instrução Normativa 

SRF nº 595, de 2005. Ao arrepio de tais providências, o prestador do serviço 

deverá submeter as receitas auferidas à incidência das precitadas contribuições.  

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E OUTROS BENS INCORPORADOS AO ATIVO 

IMOBILIZADO. VEÚCULOS. CRÉDITO COM BASE NO VALOR DE AQUISIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE.  

O chamado creditamento imediato, cuja previsão encontra-se na Lei n. 11.774, de 

2008, não contempla os veículos classificados no capítulo 87 da TIPI, porquanto 

expressamente restrito a máquinas e equipamentos destinados à produção de 

bens e à prestação de serviços.  

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ANÁLISE DO 

DIREITO CREDITÓRIO. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE.  

O transcurso do prazo decadencial de cinco anos previsto no art. 150, §4º, do 

CTN, impossibilita que seja a pretensão fazendária consubstanciada no 

lançamento de ofício levada a efeito pela autoridade fiscal, mas não impede a 

apreciação do pedido de ressarcimento, cujo crédito respectivo somente restará 

deferido se líquido e certo.  

SUBCONTRATAÇÃO DE TRANSPORTE. SIMPLES NACIONAL. PESSOA JURÍDICA 

OPTANTE.  
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Na atividade de prestação de serviços de transporte rodoviário de cargas, caso 

haja subcontratação de pessoa física transportadora autônoma ou de empresas 

de transporte optantes pelo Simples Nacional, poderá a pessoa jurídica 

subcontratante descontar crédito presumido calculado mediante a aplicação de 

alíquota correspondente a 75% da alíquota convencional sobre o valor dos 

pagamentos efetuados por tais serviços, conforme previsto nos §§ 19 e 20 do art. 

3º, e 15, inciso II, da Lei n. 10.833, de 2003.  

Assunto: Normas de Administração Tributária  

Período de apuração: 01/01/2021 a 31/03/2021  

ATOS NORMATIVOS. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. PRESUNÇÃO DE 

LEGITIMIDADE.  

Aos agentes administrativas não é dado apreciar questões que importem na 

negação da eficácia de preceitos normativos, em especial as que versem acerca da 

consonância de tais preceitos com a Constituição da República. São de inarredável 

competência do Poder Judiciário, seu intérprete qualificado. Inteligência do art. 

26-A do Decreto n. 70.235, de 1972. 

 

Irresignada, a Recorrente propôs recurso voluntário, no qual alega, em preliminar, 

vícios e erros no auto de infração e ausência de constituição definitiva de crédito tributário 

(prescrição). No mérito, defende a correta aplicação do benefício da suspensão do PIS/COFINS nas 

receitas de frete contratado por pessoa jurídica preponderantemente exportadora em face das 

receitas do contribuinte. 

Explica o direito ao creditamento de maquinários e de serviços de subcontratação 

de caminhões da empresa PINHEIRO COMERCIO DE CEREAIS E TRANSPORTES EIRELI ME CNPJ 

09.686.102/0002-68. 

Defende, por fim, a ocorrência do bis in idem (bi-tributação) ao contribuinte, de 

modo a ser reconhecido pelo dever de ocorrer a apuração do crédito tributário sob um único 

processo. 

É o relatório. 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir: 

O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais requisitos de 

admissibilidade, de modo que admito seu conhecimento. 
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Das preliminares  

Alega-se nulidade do auto de infração por prescrição, bem como a utilização de 

amostragem pelo Fisco. 

Não assiste razão à Recorrente. 

Como relatado, o presente processo trata de pedido de ressarcimento, e na 

ocasião, o Relatório Fiscal contém fundamentação e enquadramento legal, 

disponibilizando ao contribuinte todo o informativo da análise do direito 

creditório. 

Quanto à alegação de prescrição, o que se busca é o aproveitamento do saldo 

credor em favor da Recorrente e não em favor da Fazenda Pública. Assim, não há 

que se falar em prazo decadencial (ou mesmo prescricional) para a análise do 

direito creditório pleiteado, previsto nos artigos 150 ou 173 do CTN, nos quais se 

referem a constituição de crédito em favor da Fazenda Pública, por meio de 

lançamento de ofício. 

Com efeito, não há disposição legal que obrigue a autoridade administrativa a 

analisar e conceder créditos por decurso de prazo, sem averiguar o real direito do 

interessado. Por conclusão, não há previsão legal de prazo para que a 

Administração Tributária se pronuncie em pedido de ressarcimento.  

Do exposto, rejeitam-se as preliminares suscitadas pela Recorrente. 

 

Do mérito 

Da suspensão do Pis e da Cofins sobre receita de frete 

Segundo a autoridade fiscal, a Recorrente indicou, indevidamente, nos registros 

contábeis a suspensão de receitas de frete submetida à exportação, sendo que 

restou constatado que, para o exercício do aludido benefício, obrigatória que seja 

a pessoa jurídica preponderantemente exportadora (PJPE) devida e previamente 

habilitada no regime próprio, bem assim que tal pessoa jurídica manifeste 

expressamente a intenção de contratar o frete com suspensão em vista da 

ulterior operação de exportação. 

Por outro lado, a Recorrente defende que a norma imposta pela lei não trouxe 

quaisquer vedações a utilização do benefício pelos contribuintes transportadores 

de carga. 

Diz que cumpriu pontualmente com a obrigação acessória prevista na legislação, 

quais sejam: (i) se tratar de frete contratado pela pessoa jurídica 

preponderantemente exportadora; (ii) se referir ao transporte dos produtos 

diretamente para a exportação; e (iii) constar da nota fiscal a indicação de que o 

produto transportado se destina à exportação ou à formação de lote com a 

finalidade de exportação. 
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Inicialmente, cabe relatar que, para a fruição do benefício fiscal de suspensão das 

contribuições Pis e Cofins sobre as receitas de fretes relativas ao frete contratado 

pela pessoa jurídica preponderantemente exportadora, há necessidade de cumprir 

os requisitos impostos pela Receita Federal, nos termos inciso I do §4° do artigo 

40 da Lei n° 10.865/2004. Senão, vejamos: 

Art. 40. A incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS ficará suspensa 

no caso de venda de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 

embalagem destinados a pessoa jurídica preponderantemente exportadora. 

(Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vigência) (Vide Lei Complementar nº 

214, de 2025) Produção de efeitos 

§ 1º Para fins do disposto no caput , considera-se pessoa jurídica 

preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de 

exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da 

aquisição, houver sido igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) de sua receita 

bruta total de venda de bens e serviços no mesmo período, após excluídos os 

impostos e contribuições incidentes sobre a venda. (Redação dada pela Lei nº 

12.715, de 2012) 

§ 2º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo, deverá 

constar a expressão "Saída com suspensão da contribuição para o PIS/PASEP e da 

COFINS", com a especificação do dispositivo legal correspondente. 

§ 3º A suspensão das contribuições não impede a manutenção e a utilização dos 

créditos pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas 

matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem. 

§ 4º Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverão: 

I - atender aos termos e às condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 

Federal; e 

II - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que atende a 

todos os requisitos estabelecidos. 

 

Com efeito, tais requisitos foram definidos pela Instrução Normativa RFB n° 

1911/2019, nos seus artigos 541 a 543. No tocante à suspensão das contribuições 

incidentes sobre as receitas de frete, relativas ao frete contratado pela PJPE, os 

requisitos estão estabelecidos no artigo 542: 

Art. 542. Está suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins incidentes sobre as receitas de frete, e sobre as receitas auferidas pelo 

operador multimodal, relativas ao frete contratado pela pessoa jurídica, 

preponderantemente exportadora, no mercado interno para o transporte 

rodoviário dentro do território nacional, de (Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, §§ 6º-

A e 8º, incluído pela Lei nº 11.488, de 2007, art. 31): 

 I - matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem 

adquiridos na forma do art. 541;  
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II - produtos destinados à exportação pela pessoa jurídica preponderantemente 

exportadora;  

e III - produtos vendidos por pessoa jurídica preponderantemente exportadora a 

empresa comercial exportadora, com fim específico de exportação.  

§ 1º Para fins do disposto no inciso II do caput, o frete deverá referir-se ao 

transporte dos produtos até o ponto de saída do território nacional (Lei nº 10.865, 

de 2004, art. 40, § 7º, incluído pela Lei nº 11.488, de 2007, art. 31).  

§ 2º Para fins do disposto nos incisos II e III do caput, deverá constar da nota fiscal a 

indicação de que o produto transportado destina-se à exportação ou à formação de 

lote com a finalidade de exportação, condição a ser comprovada mediante o 

Registro de Exportação (Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, § 9º, incluído pela Lei nº 

11.488, de 2007, art. 31). 

 

Dito isso, melhor sorte não assiste à Recorrente, pois, em alguns casos, a 

autoridade fiscal demonstrou que certos tomadores dos fretes eram pessoas 

físicas ou jurídicas não habilitadas na Receita Federal como pessoa jurídica 

preponderantemente exportadora (art. 543): 

Art. 543. Somente a pessoa jurídica habilitada previamente pela RFB ao regime de 

que trata este Título pode efetuar, com suspensão da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins ou da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da 

Cofins-Importação (Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, § 4º):  

I - as aquisições ou as importações de matérias-primas, produtos intermediários e 

materiais de embalagem nos termos do art. 541;  

e II - a contratação de frete nos termos do art. 542. 

 

Já no tocante a contratação de serviço de transporte por parte das PJPE 

habilitadas, a autoridade fiscal consignou que as próprias PJPE habilitadas 

optaram por não contratar o serviço de frete com suspensão das contribuições, a 

fim de continuar com o direito de creditamento das contribuições na sua escrita 

fiscal, conforme detalhado no relatório fiscal: 

De posse de todas as chave eletrônicas de CT-e informadas pelo contribuinte 

atinentes às saídas não tributadas informadas nas EFDs, num montante global de 

R$ 399.283.489,48, foi realizado um cruzamento relativos aos a.c 2020 e 2021 com 

o registro D100 das EFDs dos maiores tomadores Pjpe habilitados no regime próprio 

para verificação da tomada de créditos por parte destes. Numa amostragem 

representativa de 70% do total das saídas não tributadas (R$ 279.856.225,28), 

verificou-se a tomada maciça de créditos por parte dos exportadores, conforme 

detalhado no quadro abaixo. E não poderia ser diferente, pois conforme já dito e 

redito aqui algumas vezes, não houve comunicação expressa dos exportadores no 

sentido de se tomar o serviço com suspensão, e, diante do silêncio dos mesmos, 

presume-se a sua intenção de se creditar do serviço prestado, como o fizeram. 
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Vale dizer, a auditoria comprovou que as PJPEs se apropriaram dos créditos dos 

fretes, ou seja, dos serviços de transporte prestados pela Recorrente, nos termos 

do art. 552: 

Art. 552. A pessoa jurídica habilitada ao regime nos termos deste Título pode, a 

seu critério, efetuar aquisições ou importações de matérias-primas, produtos 

intermediários e materiais de embalagem, ou contratar fretes no mercado 

interno para o transporte rodoviário no território nacional, fora do regime, não se 

aplicando, neste caso, a suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, 

da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação ou da Cofins-Importação de que 

tratam os arts. 541 e 542 (Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, § 4º). 

 

Não resta configurado, portanto, o cumprimento dos requisitos infralegais 

necessários para a fruição do benefício fiscal por parte da recorrente, na condição 

de prestadora dos fretes. 

Assim, nada a prover nesse tópico. 

 

Dos créditos tomados da aquisição de veículos 

No tocante aos créditos de aquisição de veículos tratores classificados na NCM 

87.01.20.00 e 87.16.39.00, a autoridade fiscal concluiu que só podem 

descontados de imediato (depreciação acelerada) as máquinas e equipamentos 

destinados à produção de bens e prestação de serviços, nos termos do artigo 1° 

da Lei n° 11.774/2008. 

A defesa alega tratar de caminhões para a prestação de serviços de frete. 

No entanto, pela classificação TIPI, os referidos veículos são tratores rodoviários 

para semirreboques (NCM 87.01.20.00) e reboques para transporte de 

mercadorias (NCM 87.16.39.00). 

Razão à parte recorrente. 

Pelo método da apropriação imediata (ou desconto imediato), a Lei n° 

11.774/2008 é explicita ao definir para máquinas e equipamentos destinados à 

produção de bens e prestação de serviços:  

Art. 1° As pessoas jurídicas, nas hipóteses de aquisição no mercado interno ou de 

importação de máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e 

prestação de serviços, poderão optar pelo desconto dos créditos da Contribuição 

para o Programa de Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins) de que tratam o inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, o inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, e o § 4º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, da 

seguinte forma:  

(...)  
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XII – imediatamente, no caso de aquisições ocorridas a partir de julho de 2012. 

 

Considerando que a recorrente exerce atividade de transporte de mercadorias, é 

inerente a essa atividade a utilização de veículos a ela vinculados. Assim, ainda 

que tais bens não sejam formalmente classificados na TIPI como máquinas, não se 

pode afastar sua caracterização, sob o aspecto funcional, como máquinas ou 

equipamentos empregados diretamente na prestação do serviço, para fins de 

creditamento das contribuições em exame, em consonância, a meu ver, com o 

escopo e a finalidade visados pelo legislador. 

Data vênia ao entendimento em sentido diverso, no caso concreto, a restrição do 

direito ao creditamento acelerado exclusivamente às máquinas e equipamentos 

formalmente classificados na TIPI implicaria a imposição de ônus injustificado às 

empresas transportadoras, na medida em que desconsideraria a natureza e as 

especificidades da atividade por elas desempenhada.  

Pelo exporto, voto por manter o direito do contribuinte de realizar o desconto de 

imediato de crédito das contribuições previsto no art. 1º da Lei nº 11.774/08 

referente a 80 aquisições de veículos (caminhões, reboques e semirreboques). 

 

Dos créditos de serviços utilizados como insumos 

Trata-se de serviços de subcontratação de caminhões da empresa PINHEIRO 

COMERCIO DE CEREAIS E TRANSPORTES EIRELI ME CNPJ 09.686.102/0002-68. 

A glosa foi efetuada porque, quando devidamente intimada, a Recorrente não 

apresentou os comprovantes de pagamentos. 

Veja-se que, tanto no recurso inaugural como no voluntário, a defesa não traz os 

comprovantes, apenas alegando que tais serviços são essenciais para a atividade 

da empresa. 

Ante a falta de comprovação do pagamento pelo serviço contratado, mantém-se a 

glosa. 

 

Dos créditos pleiteados sob a rubrica atividade de transporte de cargas 

subcontratação 

Segundo a autoridade fiscal, a recorrente apurou crédito de subcontratação de 

serviço de transporte prestado por pessoa jurídica transportadora, optante pelo 

Simples, no montante igual ao correspondente pagamento (100%). Sendo que o 

art. 3º, §§ 19 e 20, da Lei n. 10.833, de 2003, com a redação dada pela Lei n. 

11.051, de 2004, define que seu montante será determinado mediante aplicação, 

sobre o valor dos mencionados pagamentos, de alíquota correspondente a 75% 

(setenta e cinco por cento) daquela constante do art. 2º desta Lei. 
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Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 

créditos calculados em relação a: 

(...) 

§ 19. A empresa de serviço de transporte rodoviário de carga que subcontratar 

serviço de transporte de carga prestado por: 

I – pessoa física, transportador autônomo, poderá descontar, da Cofins devida em 

cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor dos 

pagamentos efetuados por esses serviços; 

II - pessoa jurídica transportadora, optante pelo Simples, poderá descontar, da 

Cofins devida em cada período de apuração, crédito calculado sobre o valor dos 

pagamentos efetuados por esses serviços. 

§ 20. Relativamente aos créditos referidos no § 19 deste artigo, seu montante 

será determinado mediante aplicação, sobre o valor dos mencionados 

pagamentos, de alíquota correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) 

daquela constante do art. 2º desta Lei. 

 

Com efeito, o julgador a quo teceu os seguintes comentários, nos quais concordo 

e adoto como razões de decidir: 

O legislador, não é difícil perceber, não conferiu margem à dúvida. Relativamente 

às contribuições em voga, o somatório dos créditos resta determinado mediante a 

aplicação, sobre o valor dos mencionados pagamentos, de alíquota correspondente 

a 75% da constante do art. 2º da Lei n. 10.833, de 2003. 

Outrossim, a instituição do Simples Nacional em nada alterou a sistemática do 

crédito presumido de subcontratação de serviço de transporte às empresas inscritas 

naquela sistemática de tributação. 

 

Percebe-se ainda que a Recorrente não apresenta razões contra a decisão a quo: 

3.6 DOS CRÉDITOS PLEITEADOS RUBRICA “ATIVIDADE DE TRANSPORTE DE CARGAS 

SUBCONTRATACAO” 

Não obstante aos apontamentos feitos acima, o contribuinte destaca também que 

não assiste razão na glosa realizada na rubrica referente aos créditos pleiteados 

rubrica “atividade de transporte de cargas subcontratação”. 

Isso pois, destaca que a subcontratação de transporte de cargas se mostra 

atividade importante ao bom desempenho das atividades principais da recorrente, 

estando tal tomada de crédito amplamente abrangida pelo § 19 do art. 3º da Lei nº 

10.833/2003. 

 

Ante o exposto, voto por ratificar a decisão do julgador a quo, mantendo a glosa 

em comento. 
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Da bitributação – non bis in iden 

Por fim, veja-se o que a defesa alega em Recurso Voluntário: 

Em detida análise dos termos do E-processo nº 10120.755058/2023-86, o fisco 

constituiu crédito tributário, ainda não definitivo, oriundo da glosa do crédito 

tomado pelo contribuinte das contribuições de PIS e COFINS. 

Tal crédito é abrangido pela mesma matéria em discussão nos presentes autos, de 

modo que, caso o lançamento feito no auto de infração do E-processo nº 

10120.755058/2023-86 venha ser constituído em definitivo e o do presente 

processo também, haveria assim uma bi-tributação ao contribuinte, uma vez que 

esse teria de recolher imposto referente ao auto de infração e aos presentes 

processos de ressarcimento. 

De tal modo, tem-se claramente caracterizado o bis in idem tributário, visto que o 

crédito tributário aqui discutido é o mesmo constante do auto de infração 

10120.755058/2023-86, mesmos períodos e mesmos impostos. 

Isso pois, muito embora o contribuinte já tenha sido ressarcido em suas 

compensações de créditos, que já foram homologadas pela RFB, esse teria que, 

além de devolver os créditos recebidos, pagá-los novamente. 

O non bis in idem trata-se de princípio que norteia a regra matriz de incidência 

tributária, de modo a trazer segurança jurídica aos contribuinte, visando a não 

ocorrência dos efeitos confiscatórios do imposto também. 

No mais, cabe destacar ainda que as presentes compensações já foram concedidas 

e devidamente homologadas pelo fisco, cabendo a essas serem discutidas em sede 

de auto de infração já instaurado no E-processo nº 10120.755058/2023-86. 

 

Como relatado, aqui trata de pedido de ressarcimento, isto é, de análise do direito 

creditório da recorrente, no qual o despacho decisório apenas indeferiu o crédito 

pleiteado.  

O que se busca é o aproveitamento do saldo credor a ser ressarcido em favor da 

Recorrente. Assim, não há que se falar em lançamento de imposto em processo 

de ressarcimento. 

 

Ante o exposto, voto por rejeitar as nulidades suscitadas e, no mérito, por dar 

parcial provimento para manter o direito do contribuinte de realizar o desconto 

de imediato de crédito das contribuições previsto no art. 1º da Lei nº 11.774/08 

referente a aquisições de veículos (caminhões, reboques e semirreboques). 

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 
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adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de afastar as preliminares de 

nulidade e dar parcial provimento para manter o direito do contribuinte de realizar o desconto de 

imediato de crédito das contribuições previsto no art. 1º da Lei nº 11.774/08 referente a 

aquisições de veículos (caminhões, reboques e semirreboques). 

Assinado Digitalmente 

Gilson Macedo Rosenburg Filho – Presidente Redator 
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